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APRESENTAÇÃO

Conforme uma tendência verificada em escala mundial, a proteção social 
brasileira teve sua trajetória histórica fortemente influenciada pela desigualdade social 
advinda da expansão do capitalismo industrial e por crescentes lutas dos trabalhadores 
nos séculos XIX e XX. Porém, destacam-se as especificidades e contextos inerentes 
de cada região. A realidade brasileira historicamente foi permeada por contradições 
sociais e econômicas, que tem forte impacto na condução e execução das políticas 
sociais. 

A política social e os bens e serviços sociais emergem das relações sociais de 
uma sociedade em constante transformação e são produtos de uma arena de conflitos, 
ao mesmo tempo em que buscam consenso reproduzem a manutenção da ordem 
e do controle. Logo, a compreensão destes conceitos implica necessariamente em 
considerar as relações de tempo e espaço da sociedade, assim como a conjuntura 
econômica, social, cultural e política.

Esta coletânea intitulada “Política Social e Gestão dos Serviços Sociais” apresenta 
reflexões acerca da concepção da Política Social e da Gestão dos Serviços Sociais, e, 
questões transversais que influenciaram a concepção, transformação e os movimentos 
sociais para o seu aprimoramento. Os autores utilizam diferentes metodologias, tais 
como: revisões bibliográficas, análise documental, abordagens técnicas e qualitativas, 
pesquisa de campo com entrevistas e estudos de casos. Cabe ressaltar, que a 
variedade das discussões asseguradas neste exemplar, que é composto por vinte 
e três artigos, é também intrínseca a configuração do próprio desenrolar da política 
social, que perpassa por diferentes meandros e tem uma infinidade de possibilidades 
e desdobramentos.

Este livro reúne uma coletânea de artigos, que foram subdivididos em dois blocos 
centrais. O primeiro bloco é composto pela contextualização da política social e por 
reflexões sobre sua influência no processo de trabalho do Assistente Social. Assim, os 
autores realizam ponderações acerca da conjuntura de institucionalização da política 
social, com apontamentos sobre o contexto histórico do desenvolvimentismo e pós-
desenvolvimentismo na América Latina e elucidação do desmantelamento das políticas 
sociais na contemporaneidade. Trata-se de uma obra plural, que e incluí análises 
sobre interlocução da política social junto ao processo de trabalho do Assistente 
Social, abordando mercado de trabalho, a autonomia profissional e reflexão acerca 
da influência do coronelismo, clientelismo, assistencialismo e da religião no Serviço 
Social, que são eixos fundamentais para pensar a estruturação desta profissão. 

No segundo bloco os autores discorrem sobre políticas sociais públicas, como: 
Política de Assistência Social, Adolescentes e Jovens, Sistema Penal - Segurança 
Pública, Racial, Habitação e Saúde. Para tanto, analisam aspectos sobre a pobreza 
e a conformação da Assistência Social como política pública, abordando inclusive 
a estruturação da Política Nacional de Assistência Social, do Sistema Único de 



Assistência Social e demonstrando variadas experiências locais. Esse conjunto de 
inquietações foi primordial para adentrar a discussão sobre os adolescentes, jovens 
e as famílias, que foi analisado sob a ótica da Proteção Social Básica, ato infracional, 
medidas socioeducativas e do processo de desligamento dos jovens, institucionalmente 
acolhidos, ao completarem a maioridade.

Na sequência, o livro apresenta uma análise sobre o sistema penal na sociedade 
capitalista, que possibilitou a discussão sobre os desafios da desigualdade racial, e 
também foi explanada a situação dos refugiados acolhidos no Brasil e a perpetuação 
do racismo. Além disso, a obra contempla a discussão sobre a desigualdade 
socioespacial, incluindo ponderações sobre a conformação dos espaços urbanos, do 
direito à cidade e das implicações do Programa de Aceleração do Crescimento. E, por 
fim exibe distintas pesquisas realizadas, que versam sobre a avaliação de desempenho, 
análises documentais, análise da percepção dos gestores sobre programa do Governo 
Federal e pesquisas com enfoque nas políticas de saúde.

Ressalto que, na atualidade, os ataques e cortes das verbas para a Educação 
Pública influem diretamente na restrição do desenvolvimento dos projetos, que indicam 
à limitação da realização da pesquisa e do alcance dos necessários resultados. 
Considerando a fragilidade deste cenário torna-se ainda mais essencial visibilizar os 
estudos técnicos científicos, sobretudo pelos resultados, que são engendrados as 
lutas sociais e buscam a manutenção e execução das políticas sociais e dos serviços 
sociais.

Thaislayne Nunes de Oliveira
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CAPÍTULO 23

A IMPORTÂNCIA DA INFORMAÇÃO NO 
ENFRENTAMENTO DE QUESTÃO SOCIAL: 

CONSTRUÇÃO E DESCONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO

Rosângela Nascimento Santos
Assistência Social de Lavras do Sul – RS

RESUMO: A questão social conforme 
demandas apresentada na contemporaneidade 
nos remete a gestores sociais capacitados 
quanto à politicas públicas, rede e defesa 
de direitos como forma de enfrentamento na 
perspectiva de emancipação do usuário do 
serviço socioassistencial. O processo histórico 
e a importância do conhecimento técnico 
operacional nos diferentes setores aos quais os 
gestores profissionais encontram-se inseridos 
frente aos processos e demandas emergentes 
reiteram a importância da informação na 
perspectiva emancipatória. O artigo de pesquisa 
fundamentado na história do serviço social faz 
um paralelo da práxis da gestão na pragmática 
do serviço social entre o profissional e sua 
equipe, o usuário do serviço assistencial e a 
gestão técnica operacional.
PALAVRAS-CHAVE: Questão Social. 
Informação. Conhecimento. Enfrentamento. 
Politica Pública.

THE IMPORTANCE OF INFORMATION IN 
COPING WITH SOCIAL ISSUES: BUILDING 

AND DECONSTRUCTING KNOWLEDGE

ABSTRACT: The social issue according to the 

demands presented in contemporary times 
leads us to trained social managers regarding 
public policies, network and defense of rights 
as a form of confrontation in the perspective 
of emancipation of the users of the social 
assistance service. The historical process 
and the importance of operational technical 
knowledge in the different sectors to which 
professional managers are inserted in the face of 
emerging processes and demands reiterate the 
importance of information in the emancipatory 
perspective. The research paper based on the 
history of social work parallels the praxis of 
management in the pragmatics of social service 
between the professional and his team, the user 
of the assistance service and the operational 
technical management.
KEYWORDS: Social Question. Information. 
Knowledge. Coping. Public policy.

1 | 	INTRODUÇÃO

A importância da informação no 
enfrentamento de Questão Social - construção 
e desconstrução do conhecimento, na atual 
conjuntura as demandas apresentadas em 
sua complexidade reclama gestores com 
informações de conhecimentos atualizados 
quanto aos serviços socioassistenciais. Para 
que seja efetivo os serviços de Politicas 
Públicas alguns quesitos necessários como: a 
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informação, o conhecimento e a sabedoria para que a distribuição das demandas 
à Equipe técnico operativa no enfrentamento pertinente seja efetivado, considera-
se importante salientar que para o acesso aos benefícios existem condicionalidades 
a ser consideradas quanto à situação socioeconômica familiar e vulnerabilidades 
apresentadas na Questão Social, momento em que é primordial o conhecimento 
das especificidades na perspectiva de realizar o serviço com comprometimento e 
sabedoria caso a caso. Conforme a metodologia da pesquisa bibliográfica pontual 
podendo ser continua. O conhecimento relacionado ao ser humano é constante onde 
todo o saber se transforma de acordo com cada realidade e, quando as informações 
adquiridas com pesquisas práticas e cientifica os conhecimentos adquiridos tornam-
se bases para o trabalho qualitativo na perspectiva de multiplicação da sabedoria na 
divisão da compreensão para os serviços prestados, enquanto gestor social propositivo 
para que a população usuária dos serviços possam desenvolver as potencialidades 
e especificidades da cidadania plena no enfrentamento das possibilidades de forma 
participativa em busca da emancipação, sendo esse o objetivo do referido artigo.

2 | 	GESTÃO SOCIAL

Na atual conjuntura enquanto Gestor Social a informação, o conhecimento e a 
sabedoria faz-se necessário para o enfrentamento de demandas complexas inseridas 
no cotidiano da rede socioassistencial. No contexto do referido artigo reitera-se que 
o profissional na Gestão seja um gestor atualizado e informado quanto as Questão 
Social na contemporaneidade, de preferência um Assistente Social, visto que a 
complexidade dessas politica pública nos reporta a perspectiva de emancipação do 
usuário, elencando que todo cidadão é capaz de ser autor de sua própria história. As 
problemáticas sociais são oriundas muitas vezes da desinformação e as possibilidades 
de resoluções serão deficitárias se o gestor não possuir o conhecimento necessário 
para condução do usuário à parte correta de sua Equipe Técnica na busca de 
enfrentamento da demanda pertinente. O conhecimento ou o desconhecimento das 
informações reverterá em soluções ou equívocos na condução da Questão Social. 
Os estudos de novas possibilidades de enfrentamento das demandas remete a 
metodologia cientifica e de atualizações dos procedimentos necessários tanto no 
conhecimento dos sistemas quanto ao trabalho, pois o Gestor, enquanto profissional 
comprometido, na competência de seu encargo ao manter-se atualizado sua gestão 
será eficaz na busca da equidade.

A discussão dessas estratégias configuram a especificidade ou a particularidade 
desse conjunto de textos, não com o propósito de apresentar um pacote de 
fórmulas de intervenção, mas, ao contrário, de definir um processo de articulação 
de mudanças de relações entre autores/forças para o aumento de poder dos 
sujeitos usuários das ação profissional.( FALEIROS, 2011, pag 07)
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2.1	Abordagem ao tema

Enquanto profissional o Gestor Social deve ser um profissional capacitado com 
conhecimento das competências básicas para o exercício do encargo, porém no setor 
publico são pastas geralmente delegadas a partidos políticos partidários.

A importância da informação no enfrentamento de questão social: construção 
e desconstrução do conhecimento nos reportam a elementos oportunos na 
contemporaneidade objetivando perspectivas futuras de participação efetiva visando 
resultados positivos significativos no enfrentamento de demandas pertinentes “[...] 
seu ponto de chegada é ao mesmo tempo o ponto de partida. Essa é a perspectiva 
metodológica da desconstrução do objeto.” (FALEIROS, 2011, p12)

A responsabilidade na efetividade dos serviços prestados tanto na diversidade 
quanto às possibilidades de resolução de Questão Social em situações pontuais e/
ou continuas onde o profissional se encontra inserido na Gestão Social tendo dever 
de manter atualizados os conhecimentos construindo e desconstruindo os saberes na 
perspectiva de emancipação dos usuários do serviço do SUAS bem como todas as 
outras politicas publicas. O Estado deve produzir os elementos necessários para que o 
usuário se emancipe daquele serviço temporário como, por exemplo, o Programa Bolsa 
Família tão discutido empiricamente de formas alheias a realidade do programa, mas 
sempre considerando que não basta ter os meios para o auxilio é necessário trabalhar 
a Equipe interdisciplinar para que o cidadão se sinta capaz de sair daquela condição de 
vulnerabilidade e, enquanto profissionais o dever do Assistente social como atribuições 
privativas da profissão conforme o Código de Ética, CFESS, CRESS, NUCRESS 
e as Resoluções da categoria os estudos para proporcionar os meios eficazes de 
enfrentamento para demandas pertinentes sendo necessário que o usuário do serviço 
queira ser auxiliado quanto as suas vulnerabilidades objetivando as potencialidades 
de emancipação, considerando que a família vulnerável e desinformada geralmente 
se torna ferramenta de ações assistencialistas, e dependentes de políticos partidários 
onde se utilizam de um direito para reverter em votos eleitoreiros. Entretanto a finalidade 
do profissional enquanto Gestor comprometido com as politicas públicas e sociais visa 
à emancipação do usuário do serviço na perspectiva de serem autores de sua própria 
história saindo da condição de dependentes do Estado.

Na perspectiva de resoluções plausíveis quanto à eficácia dos estudos é 
importante salientar a obra Pesquisa em Serviço Social – utopia e realidade onde 
entre outras considerações da autora nos remete a repensar para não ocorrer que

Os vícios apontados, quando constatados nessas instituições de ensino 
superior, impossibilitam a formação de seres humanos, de uma massa crítica de 
pesquisadores, por isso muito cedo tendem a formar profissionais pragmáticos, 
medíocres e descomprometidos com as necessidades da sociedade. (SETUBAL, 
2013, pag. 93)

A orientação e informação ao usuário do serviço devem ser conforme as 
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legislações vigentes para que não ocorra equívocos, pois muitas questões aplicadas 
por profissionais que ignoram as condicionalidades de alguns benefícios causa vários 
problemas que seriam sanados com um dialogo fundamentado no conhecimento das 
possibilidades, pois por vezes o usuário do serviço reitera um direito que devido as 
condicionalidades daquela situação especifica não se aplica conforme a legislação 
para o acesso a determinado beneficio e, não se trata de uma negação de direitos e 
sim de uma informação colocada de maneira correta.

Quando o Gestor é um conhecedor de causa das resoluções de possíveis 
demandas enfrentadas no cotidiano profissional será efetiva a pragmática, mas o 
gestor deve saber que o enfrentamento das demandas tem que ser distribuído para 
sua equipe, pois enquanto Gestor, o assistente Social no caso em questão, não poderá 
exercer a função da profissão. O comprometimento e responsabilidade do profissional 
em seu encargo visando soluções práticas e fundamentadas nos direitos humanos 
sem quaisquer preconceito e com um olhar técnico de resolutividade das demandas 
pontual e/ou continua na perspectiva da emancipação do usuário dos serviços através 
dos programas conforme a realidade de cada caso. A tarefa em meio a contradições na 
categoria profissional na luta por novas propostas de práticas capazes de impulsionar 
o processo de transformação social da realidade conforme considerou Martinelli na 
obra SERVIÇO SOCIAL – identidade e alienação com citação do escritor Guimaraes 
Rosa “O real não está na saída nem na chegada, ele se dispõe para a gente é no meio 
da travessia.” (Guimarães Rosa)

Os vários patamares percorridos ao longo do itinerário de busca que nos 
propusemos a realizar permitem-nos considerar que em alguns importantes 
resultados decorreram dessa caminhada. Sempre acompanhada de indagação 
fundamental sobre a identidade profissional do Serviço Social e sobre a qual o 
significado de sua prática na sociedade capitalista, e equipada tão-somente 
com as categorias fundamentais da dialética, por nos permitirem desvendar o 
real, iniciamos a trajetória. Com o auxilio de tais categorias e apoiada naquela 
indagação, transformada em pergunta-guia de nosso caminhar, tratamos de 
penetrar na história através de uma transversal do tempo, buscando colher, ainda 
em seu nascedouro, tanto o capitalismo quanto o Serviço Social como fenômenos 
profundamente relacionados.

2.1.1	 CAPITAL X TRABALHO

Situando teórico historicamente alguns momentos marcantes do processo de 
descontinuidades e rupturas na articulação do objeto do Serviço Social ao longo de 
sessenta anos, a compreensão global elaborada a partir de pesquisas relacionadas 
à história do Serviço Social no Brasil através da construção do conhecimento e da 
desconstrução de informações empíricas muitas vezes equivocadas do que seja 
a politica pública nos reporta a soluções ampliadas da pragmática em busca de 
efetividade quanto aos serviços socioassistenciais. As manifestações da Questão 
Social na atualidade se evidenciam na desigualdade social e a pobreza, revelando-se 
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nos modos pelos quais os sujeitos vivem e se manifestam como: obediência, cooptação, 
conformismo, rebeldia, resistência, exclusão social, subalternidade, violência. 

Juntamente com o fordismo, a politica keysiana preconizava uma abordagem das 
questões politicas, sociais e econômicas do capitalismo que indicava o Estado como 
figura central para a promoção do crescimento e bem estar material e da regulação 
da sociedade civil; Estado este chamado de Bem Estar (Welfare State), utilizaria o 
aparato do governo para conceber, programar e financiar programas e planos de 
ações destinados a promover os interesses sociais e coletivos dos membros. No inicio 
da década de 1970 o modelo taylorista fordista começou a dar sinais de esgotamento; 
a denominação sociedade livre e mercado livre estão ligada a ideologia neoliberal; a 
orientação neoliberal propõe uma reforma administrativa no âmbito do Estado com o 
propósito de reduzi-lo a um Estado Mínimo, moldando-se de acordo com a concepção 
de mercado abertos e linhas livres de comércio, pregando uma vasta redução do 
setor publico e a diminuição do intervencionismo estatal na economia e na regulação 
do mercado. Os valores promovidos pelo neoliberalismo são a individualidade, 
competitividade, produtividade; sendo esses transmitidos como fatores essenciais para 
o crescimento do país, dentro da sociedade globalizada, buscando incutir elementos 
essenciais para a manutenção da hegemonia do capital.

Apesar de a experiência de Ford se desenvolver nas primeiras décadas do século, 
seus métodos serão de fato adotados no segundo pós-guerra, colaborando para 
isso o próprio esforço de guerra que disciplinou os trabalhadores nas novas formas 
de organização racional da produção, cujo objetivo final era diminuir a porosidade 
de tempo no âmbito da jornada de trabalho otimizando o processo de valorização 
do capital no período entre as duas grandes guerras, as condições gerais da 
luta de classe tornavam muito difícil a disseminação do trabalho rotinizado-tão 
bem criticado por Charles Chaplin em seu antológico Tempos Modernos-, e que 
enfrentou fortes resistências do movimento operário organizado principalmente na 
Europa. (BERING, 2011, pág 87)                                                       

Segundo as orientações do Código de Ética do Assistente Social como base 
para um trabalho distinto e de acordo com as Regulamentações em que o profissional 
encontra-se inserido, objetivando o serviço na Gestão Social aplicada aos diferentes 
setores da Rede objetivando a eficiência do serviço na busca de emancipação do 
usuário.

2.1.2	 SEGURIDADE SOCIAL 

Os avanços sociais no Brasil ao longo das últimas décadas na determinação 
do Estado brasileiro quanto à operação de um projeto inclusivo de desenvolvimento 
nacional apresentado como integrantes do processo de crescimento econômico no 
acesso aos serviços e benefícios operados pelas politicas sociais, de acordo com a 
Constituição Federal de 1988, a Assistência Social - Politica Pública (SUAS) como 
direito de quem dela necessitar e em contraponto o SUS direito de todos. Os referidos 
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assuntos tornam-se amplos quanto aos acessos de informação, pois enquanto usuários 
do serviço e muitas vezes alguns gestores confundem as siglas por ser parecido, mas 
seu significado apresenta-se de modo singular sendo o tripé da seguridade social 
(saúde, assistência e previdência) cada uma tem as funcionalidades especificas, mas 
são trabalhadas na Rede em favor do usuário dos serviços. 

O cad-único do SUAS gera o numero de inscrição social para cada membro da 
composição familiar que é utilizado para as diversas politicas sociais. Na perspectiva 
da efetivação dos serviços o Gestor tem o dever de manter-se informado para o 
bom andamento do trabalho. Os desafios para os entes federados constituem-se na 
estruturação da área da vigilância social nos órgãos gestores, onde o planejamento 
e a organização do conjunto das ações e das atividades necessárias das famílias, 
iniciando com as identificações até o acompanhamento na definição dos locais como 
os bairros territorializados prioritários quanto a estimativa do número de famílias que 
necessitam ser cadastradas e a definição de fluxos de referências e contrareferências 
do SUAS e a articulação com a rede das politicas setoriais e de defesa de direitos e no 
aprimoramento dos registos de acompanhamentos familiares e do impacto gerado na 
perspectiva da melhoria da qualidade de vida desta população. Ações correspondentes 
as principais dimensões do trabalho desenvolvido na politica de assistência social nas 
atenções ofertadas à população vem atingindo vários públicos além do público alvo. 

A importância de o Gestor ter conhecimento e ser capacitado ao atuar nas áreas 
das quais se encontra inserido, especificamente em relação ao SUAS e nos processos 
históricos que envolvem  a Gestão Social conforme a NOB-SUAS na perspectiva de 
unificar os serviços nacionalmente, visando a relação do gestor com as informações 
de rede disponíveis nos Municípios, Estados e Distrito Federal nas potencialidades e 
condicionalidades do exercício profissional.

O arcabouço constitucional objetivou a garantia de direito, a Assembleia 
Constituinte aprovou a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), atribuindo ao Estado 
à responsabilidade de prover a saúde prevenir doenças pautadas nos princípios de 
universalidade, equidade, integralidade, de forma descentralizada, hierarquizada 
e com ênfase na participação da população por meio dos instrumentos de controle 
social; a partir do SUS, a Saúde se insere em um contexto de politicas públicas 
muito abrangentes onde passou a fazer parte da seguridade social juntamente com 
a Previdência e a Assistência Social no intuito de promover a saúde em seu conceito 
constitucional.

Os desafios para deslanchar a implementação do conceito ali previsto formalmente 
já seriam grandes, mesmo em condições nas quais o movimento dos trabalhadores 
se mantivesse atento e forte, e a crise econômica estivesse sob a condução, no 
nível do Estado nacional, de segmentos com algum compromisso democrático e 
redistributivo. Já se sabe que a hegemonia politica não foi esta na sequencia de 
1988,de forma que o conceito retardatário, hibrido, distorcido ou inconcluso da 
seguridade social brasileira, conforme apontam importantes pesquisadores do 
tema, encontrou dificuldades antigas e novas ainda maiores para consolidar-se. 
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(BERING, 2008, pág 249, 250)

A Politica Pública de Assistência Social em seus princípios e diretrizes em 
consonância com o disposto na LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social – confere 
a supremacia do atendimento as necessidades sobre as exigências de rentabilidade 
econômica bem como a universalização dos direitos sociais a fim de tornar o destinatário 
da ação assistencial alcançável pelas demais politicas publicas respeitando a dignidade 
do cidadão sua autonomia e o direito a benefícios e serviços de qualidade. A convivência 
familiar e comunitária impedindo qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
a promoção de igualdade de direitos no acesso ao atendimento sem discriminação 
de qualquer natureza garantindo a equivalência as populações urbanas e rurais e a 
divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais bem 
como dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios de sua concessão.

A politica das três esferas de governo quanto ao co-financiamento e a gestão 
compartilhada com definições claras das competências técnico politicas da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios com a participação e mobilização da sociedade 
civil, as três esferas tem o papel efetivo na sua implantação e implementação. No 
tempo histórico a politica de assistência social se materializa com o conteúdo da 
LOAS quanto as exigências para a realização dos objetivos e resultados esperados 
que devem consagrar direitos de cidadania e inclusão social. Segundo Adalgiza 
Spozatti no documento denominado Contribuição para a construção do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS o mesmo trata das condições para a extensão e 
universalização da proteção social aos brasileiros através da politica de assistência 
social à organização, responsabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios 
nas três instâncias de gestão governamental. O SUAS define e organiza os elementos 
essenciais e imprescindíveis quanto a execução da politica de assistência social 
possibilitando a normativa dos padrões nos serviços, na qualidade do atendimento, 
indicadores de avaliação e resultados, nomenclatura dos serviços e da rede 
socioassistencial e os eixos estruturantes e de subsistemas conforme a descrição da 
matricidade familiar, descentralização politico administrativa e territorialização, novas 
bases para a relação entre Estado e Sociedade Civil, financiamento, controle social, 
o desafio da participação popular do cidadão usuário, a politica de recursos humano, 
a informação, o monitoramento e a avaliação, discussões estas ofertados através das 
conferencias para que os resultados sejam enviados ao sistema na perspectiva de 
enfrentamento da Questão Social. 

O Estado reflete as transformações presentes em nossa sociedade expressando a 
luta entre forças politicas na organização da sociedade, constituído pelo pacto federativo 
entre todos que integram o povo para dar vida à organização política da sociedade, a 
materialização do poder do Estado ocorre através da efetivação das politicas públicas, 
o Estado é um campo neutro onde impera o interesse geral, constituindo-se como uma 
arena de lutas onde se colocam em disputa os diferentes interesses que revelam a 
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divisão da sociedade em classes e um sistema de dominação pública.
A importância da incorporação dos direitos sociais na Constituição Federal de 

1988 no Brasil inscritas como Política Pública cuja existência transcende os governos 
onde os programas poderiam ser alterados quando há troca de governantes, uma vez 
que são instâncias de decisões politicas quanto à politicas pública estas não podem 
deixar de existir quando há troca de governantes, pois são atribuições do Estado.

A Politica Nacional da Assistência Social (PNAS) inserida no campo dos 
direitos, da universalização do acesso e da responsabilidade estatal apresentada nas 
vertentes: pessoas, circunstâncias e famílias quanto a proteção social trazendo uma 
nova perspectiva para a assistência social no pais, conforme afirma Spozati a respeito 
do trabalho em rede “ [...] as organizações publicas e privadas estabelecem entre si 
relações para se chegar a objetivos que transformam realidades [...]”.

A Rede SUAS instituída pela NOB-SUAS/2005 facilita a articulação entre 
as politicas setoriais e organizações possibilitando que os objetivos das ações 
socioassistenciais alcancem êxito. As ações de assistência social no Brasil são 
disponibilizadas para os usuários do serviço socioassistencial enquanto cidadão, atores 
sociais, sujeito de direito e vitimas da pobreza não devendo ser utilizadas com enfoque 
assistencialista ou como marketig politico como equivocadamente alguns gestores 
consideram que os usuários são dependentes dos serviços socioassistenciais. Portanto 
enquanto profissionais do Serviço Social sabemos que há atribuições privativas do 
Assistente Social, formadores de opinião, trabalhamos na busca de emancipação 
do usuário na defesa intransigente dos direitos humanos para uma sociedade justa 
igualitária na perspectiva da equidade no enfrentamento das demandas apresentadas 
na contemporaneidade. O conhecimento cientifico e a informação quanto as Questão 
Social são de suma importância para que o Gestor possa trabalhar a diversidade na 
contemporaneidade com equidade, igualdade e principalmente comprometimento 
ético-politico conforme as diretrizes da profissão.

2.1.3	 CONSTRUÇÃO E DESCONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

Os serviços prestados pela assistência social, saúde e previdência encontram-se 
interligados pelo sistema, a realização do cad único gerando o número  de inscrição 
social (NIS) para cada membro da composição familiar o qual é utilizado pelo tripé 
da seguridade social como referencia ao acesso dos serviços. O profissional deve 
informar ao cidadão a importância da realização do cadastro único, pois o NIS é 
utilizado como requisito para atendimento de todas as demandas, entretanto a prática 
muitas vezes não condiz com a realidade onde não raramente os gestores não tem 
conhecimento dessa informação, reiterando a necessidade de o Gestor ter interesse 
quanto ao conhecimento das competências atribuídas ao seu encargo, pois antes de 
informar é necessário saber e o conhecimento se multiplica ao ser dividido.

A Assistência Social é uma politica pública tendo o Cad SUAS como forma de 
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enfrentamento e base para o acesso aos direitos socioassistenciais em todas as esferas 
de governo, pois o cadastro único é um cadastro nacional onde através do sistema e 
cruzamento de dados é possível verificar os benefícios do tripé da seguridade social. 
Tendo como  alguns exemplos: 

a) BPC – Benefício de Prestação Continuado

Considerado por muitos de forma errônea como aposentadoria, o BPC é 
aplicável conforme a Lei Orgânica de Assistência Social para Pessoa com 
Deficiência - PCD e/ou idosos acima de 65 anos que possuem renda familiar 
per capta igual ou inferior a ¼ do salário mínimo nacional.  

b) PBF – Programa Bolsa Família

Transferência de renda temporária, considerando que o usuário do serviço 
efetive a emancipação através das potencialidades e trabalho da equipe de 
referência na prestação dos serviços socioassistenciais.

c) PMCMV – Programa minha casa minha vida 

O PMCMV utiliza como base de cálculo para concessão do beneficio o 
Cadastro Nacional de Informação Social – CNIS.

Através do CNIS há o cruzamento de dados onde de acordo com os dados do 
cad único SUAS é possível vislumbrar possíveis irregularidades ocorridas devido a 
desinformação dos usuários do serviço bem como de um profissional não capacitado 
para o encargo. Entretanto se o Gestor é devidamente capacitado para o enfrentamento 
dessas demandas os serviços serão mais eficazes quanto as Questão Social, pois o 
enfrentamento da realidade social será efetivo e eficiente, caracterizando-se assim a 
importância da construção e desconstrução do conhecimento na pragmática tendo a 
pesquisa como forma de informação e atualização no intuito de realizar uma Gestão 
eficiente comprometida com o serviço de sua competência.

Ainda na obra de SETUBAL, YAZBEK resume a abordagem da autora sobre a 
questão da pesquisa no âmbito do Serviço Social revelando um momento em que 
a maioridade da profissão sendo uma prática fundamentalmente de interferência 
nas relações sociais como uma efetiva interlocução no processo de construção do 
conhecimento no campo social. Encontrando respostas quanto aos sentidos atribuídos 
a pesquisa no interior do Serviço Social não se pode eliminar relações com a produção 
do conhecimento mostrando a vinculação orgânica entre a construção do saber e a 
pratica profissional na inclusão histórica. 

A profissão de Assistente Social é muito complexa, pois a realidade muitas 
vezes é subjetiva. O processo de Estudo Social não levando em conta o processo 
investigativo para investigação do caso, mas à compreensão da realidade social em 
que o usuário encontra-se inserido na perspectiva de enfrentamento da demanda 
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pertinente. Conforme IAMAMOTO nos reporta

A Questão Social explica a necessidade das politicas sociais, no âmbito das 
relações entre as classes e o Estado, mas as politicas sociais, por si, não explicam 
a questão social. Aquela é, portanto determinante devendo traduzir-se como um 
dos polos chaves da formação e do trabalho profissional. Importa deixar claro que 
a questão social não é aqui focada como desigualdade social entre pobres e ricos, 
muito menos coo “situação problema”, tal como historicamente foi encarada no 
Serviço Social, reduzida a dificuldades do individuo. O que se persegue é decifra, 
em primeiro lugar, a gênese das desigualdades sociais, em um contexto em que a 
acumulação do capital não rima com equidade. Desigualdades indissociáveis na 
concentração de renda, de propriedade e do poder, que são o verso da violência, 
da pauperização e das formas de discriminação ou exclusão sociais. Mas decifrar 
a Questão Social é também demonstrar as particularidades formas de luta, de 
resistência material e simbólica acionadas pelos indivíduos sociais à Questão 
Social. ( IAMAMOTO, 2011,pag 58/59)

O conhecimento conforme pesquisa cientifica e a realidade social na sua 
complexidade com intuito de transformação em sua totalidade na perspectiva de 
emancipação do usuário dos serviços socioassistenciais, pois sendo o Brasil um país 
capitalista onde a discussão do processo de trabalho torna-se provocativa, pois se 
mudam a nomenclatura, mas a finalidade é sempre a mesma onde a exploração da 
mão de obra é paliativa.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O dever do Estado se caracteriza na inserção da população em situação de 
vulnerabilidade social em programas e projetos dos quais se buscam a emancipação 
dos usuários do serviço, como forma de enfrentamento da Questão Social. O modelo de 
Gestão da Politica Pública de Assistência Social vem se materializando na determinação 
dos serviços prestados para assegurar as proteções sociais na garantia de recursos 
transferidos fundo a fundo, no comando único das ações quanto ao controle social 
e a participação popular, a área do serviço social demonstra a capacidade técnica, 
ética e politica no avanço da construção de intersetorialidade e no aprimoramento do 
pacto federativo na coleta de dados e de resultados positivos quanto à diminuição da 
pobreza e das desigualdades sociais em nosso país.

Considerando que quando o profissional estabelece um encargo de gestão em 
qualquer que seja a área de atuação primeiramente o mesmo deve atentar as suas 
atribuições enquanto gestor, pois se determinada função lhes foi designada espera-se 
que o mesmo tenha competência para desempenhar a função delegada ao servidor 
enquanto gestor.
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